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      Capítulo 1


      Perfil do docente de educação infantil

    


    Neste capítulo, busca-se promover a reflexão sobre a valorização do processo de formação docente do educador, reconhecendo-o como profissional pesquisador do universo infantil. Todos os temas aqui abordados giram em torno dessa formação, que consideramos um dos pilares da sua atuação. Iniciamos abordando um aspecto que vemos como fundamental: a formação identitária. Para isso, fazemos alusão aos conceitos de subjetividade, memória e metacognição, mostrando como eles podem se fazer presentes nessa formação. Abordamos a formação de quem irá se tornar um educador, fazendo referência à importância do estágio, já que será esse o primeiro contato com a realidade escolar, assim como a formação continuada, requisito essencial para que o docente possa se manter atualizado e acompanhar as mudanças sociais e educacionais. Seguidamente, nos referimos ao docente como pesquisador, quesito básico para uma prática educacional reflexiva.


    Apresentamos também a prática de pesquisa-ação, que possibilita olhar para a sua própria prática à luz da teoria, para poder ressignificá-la e reinventá-la, num movimento dialético e dinâmico. Ressaltamos, assim, o tripé da formação do educador na sociedade atual: a pesquisa, a reflexão e o autoconhecimento.


    Por último, tratamos do papel do docente como parte da comunidade escolar, destacando a necessidade de uma ação conjunta e participativa da escola e da família na educação e cuidado das crianças. Para conseguir esse objetivo, o primeiro passo é o de efetivamente incluir a participação da família no Projeto Político Pedagógico da escola.


    1 A formação do docente de educação infantil


    Para iniciar a discussão desse tema, devemos abordar os pré-requisitos para um processo de formação identitária, isto é, uma formação que parta da constatação da própria identidade do professor com as suas especificidades, por ter como meta a formação de crianças pequenas. Nesse sentido, estamos de acordo com Vera Placco e Vera de Souza (2015, p. 7) ao afirmarem que “um processo de formação identitária envolve saberes e experiências singulares e coletivos, atravessados por uma intencionalidade e uma direção características do modo como o adulto aprende” (itálico das autoras). Por esse motivo, consideramos de fundamental importância que o futuro professor ou o professor já no exercício da profissão possa resgatar e ressignificar suas vivências como criança, entrar em contato com a sua subjetividade e ter clareza do tipo de adulto que se propõe formar, sem esquecer que terá em suas mãos crianças histórica e culturalmente situadas. Em resumo, esses são os corolários expressos pelas autoras de um processo de formação identitária: subjetividade, memória e metacognição. Vejamos a que se referem cada um desses termos:
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      Por subjetividade entende-se o estado psíquico e cognitivo do sujeito, cuja manifestação pode ocorrer tanto no âmbito individual quanto no coletivo, fazendo com que esse sujeito tome conhecimento dos objetos externos a partir de referenciais próprios. Já a memória é o armazenamento de informações e fatos obtidos por meio de experiências ouvidas ou vividas. Por fim, a palavra metacognição, etimologicamente, significa para além da cognição, isto é, a faculdade de conhecer o próprio ato de conhecer, ou, por outras palavras, consciencializar, analisar e avaliar como se conhece, algo como “pensar sobre o próprio pensamento”.


      
        


        

      

    


    Trabalhar com os processos de ensinar e aprender implica entrar com contato com as próprias vivências “ensinantes” e “aprendentes”[1] ressignificando-as a cada momento. Para ser um bom professor, não é suficiente o conhecimento de técnicas e cursos; ser um bom professor requer um trabalho constante consigo mesmo que proporcione um posicionamento como “aprendente” que resultará em modos de ensinar e que, em muitos casos, acarreta mudanças de atitudes. De acordo com Alícia Fernández (2001, p. 36 apud SCOZ et al., 2020, p. 201) “um bom ensinante é um bom aprendente”. É essencial abrir espaços de reflexão com os futuros professores e professoras para que eles/elas possam realizar mudanças subjetivas que redundem no pedagógico. Fernández (2001) diz que essas mudanças devem acontecer em duas direções: primeiramente frente a si mesmos, para refletir sobre seus modos de aprender e, a partir disso, repensar na sua forma de ensinar; a outra direção seria frente aos alunos, para enxergá-los como sujeitos pensantes, capazes de aprender.


    De acordo com Stephen Brookfield (1986 apud PLACCO; SOUZA, 2015, p. 17) “seria ingênuo imaginarmos que a aprendizagem do adulto ocorre apenas em cenários restritos ou instâncias formais. Entendida como fenômeno e processo, pode ocorrer em qualquer cenário, entre eles famílias e grupos de ação comunitária como protagonistas”. A aprendizagem do adulto resulta da interação entre adultos – o adulto aprende a partir de experiências compartilhadas e interpretadas (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 17). O adulto professor pode adquirir conhecimentos teóricos sobre determinados assuntos, porém, se não os transfere para as próprias experiências e práticas, provavelmente esses conhecimentos serão esquecidos. Ele aprende confrontando ideias e ações, ouvindo experiências de outros, escrevendo sobre determinado assunto, pesquisando, refletindo sobre o seu próprio modo de aprender e ensinar. Esses são alguns dos pontos destacados pelas autoras Placco e Souza (2015) com os quais coincidimos e que gostaríamos de salientar como práticas extremamente necessárias nos cursos de formação de professores, tanto a nível de graduação como na sua formação continuada, pois consideramos que o ato de conhecer é permanente e dialético, isto é, surge do confronto de ideias, da ressignificação das práticas a partir dos novos conhecimentos, num movimento triádico: teoria – práxis – teoria.


    Nossa aprendizagem é influenciada por fatores internos (desejo, interesse, emoções, vínculos, entre outros) e fatores externos (diversidade de campos de atuação, contextos social e político, nossa cultura, entre outros). De acordo com Placco e Souza (2015), o processo de aprendizagem ocorre na interação dinâmica entre esses fatores e o que elas denominam de condições necessárias à aprendizagem, como disponibilidade para o novo e para reconhecer-se, domínio da linguagem, flexibilidade e sensibilidade. Por sua vez, essas condições se relacionam com algumas características da aprendizagem de adultos, como mostra o quadro 1 a seguir:


    
      Quadro 1 – Características da aprendizagem de adultos

      
        

        
      

      
        
          	
            A experiência
          

          	
            Ponto de partida e de chegada da aprendizagem, nutre-se das possibilidades de vivências práticas e da convivência com outros. Que vivências você considera significativas no seu processo de formação como professor de educação infantil?
          
        


        
          	
            O significativo
          

          	
            Interação de significados cognitivos e afetivos. O que se aprende precisa fazer sentido para o sujeito e mobilizar interesses, motivos e expectativas. Quais aprendizagens você leva consigo porque foram verdadeiramente significativas e fazem sentido para você?
          
        


        
          	
            O proposital
          

          	
            É o que o direciona o adulto aprendiz, uma necessidade que o movimenta, um objetivo a ser cumprido. O que o mobiliza na sua profissão? Qual é o seu propósito?
          
        


        
          	
            A deliberação
          

          	
            Aprender decorre de uma escolha deliberada – é importante que o professor de educação infantil esteja plenamente identificado com sua escolha. Com quais aspectos da educação você se identifica? O que o levou a escolher essa profissão?
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Placco e Souza (2015).
          
        

      
    


    Abordaremos a seguir outro aspecto que consideramos fundamental no processo de formação do professor, desde o ensino infantil até o ensino superior: o que diz respeito ao “professor pesquisador”.


    2 O docente pesquisador


    Você acredita que é possível ao professor de qualquer nível de ensino produzir pesquisa sobre a sala de aula, sobre a escola, sobre o seu trabalho? Quais condições são necessárias para que isso efetivamente aconteça?


    Gostaríamos de iniciar nossa discussão trazendo uma situação figurativa: “o olhar do estrangeiro”. Você já deve ter vivenciado, em algum momento, uma experiência em que se sentiu “um estrangeiro”, mesmo sem ter viajado para o exterior. Você pode, por exemplo, ter visitado uma nova cidade, um novo lugar, e com certeza sua percepção mudou – você ficou mais atento aos detalhes, enxergou com “outros olhos”, com os olhos de quem está descobrindo coisas novas. Pois é essa atitude, essa postura, que acreditamos ser necessária para um docente pesquisador. É o docente que, mesmo quando está imerso na sua rotina de sala de aula, consegue enxergar os detalhes, o diferente, o novo.


    Ainda nesse contexto, Renata Cunha e Guilherme Prado (2007, p. 273) fazem referência à “pesquisa-ação” dos/as professores/as “por representar uma oportunidade para planejar, agir, observar e refletir sobre a prática, seu contexto e condições de trabalho, potencializando a produção de saberes que, dialogados e teorizados em grupo, dão legitimidade à autoria dos professores”. Como seu nome já o indica, a pesquisa-ação é a pesquisa que se realiza enquanto se atua; o pesquisador está envolvido na sua prática que, ao mesmo tempo, é seu objeto de pesquisa.
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      Gostaria de saber mais sobre a pesquisa-ação em educação? Indicamos então a leitura do artigo eletrônico do Centro de Estudos Educação e Sociedade – Cedes, intitulado: “Pesquisa-ação e educação: compartilhando princípios na construção de conhecimentos e no fortalecimento comunitário para o enfrentamento de problemas”. Nesse trabalho, o objetivo é promover uma reflexão sobre a metodologia da pesquisa-ação quanto aos seus princípios, aplicação e contribuições para a área educacional (TOLEDO; JACOBI, 2013).


      
        


        

      

    


    Uma importante característica da pesquisa-ação é a ação reflexiva dos sujeitos envolvidos na pesquisa, possibilitando uma análise da realidade, a produção de conhecimentos e o enfrentamento dos problemas, com vistas à sua solução. Nesse tipo de pesquisa, os educadores são os próprios pesquisadores e, portanto, autores do conhecimento. Cunha e Prado (2007) abordam dois aspectos diferentes da pesquisa na educação: por um lado, a pesquisa, do ponto de vista acadêmico e como ação deliberada de produção de conhecimento, é realizada em uma instituição de ensino superior. Mas eles também se referem à pesquisa realizada durante o exercício da profissão, assumindo uma postura de produtor de conhecimentos sobre as situações vividas em sua prática docente. Os autores enfatizam a necessidade de desenvolver o hábito de reflexão e análise da realidade, constituindo um meio de apoio à aprendizagem profissional docente e à formação do professor. Pensando no processo de planejamento, esse hábito representa um passo importantíssimo que permite identificar as necessidades por meio da observação atenta para, a partir desse contexto, pensar em objetivos e ações a serem desenvolvidas. A compreensão das práticas educativas a partir do estudo das teorias que as fundamentam e explicam é essencial. Ainda de acordo com Cunha e Prado (2007, p. 274), “na pesquisa-ação, os professores pesquisam sobre a sua prática e sobre o contexto de seu trabalho e, refletindo sobre suas atividades, sobre o seu ensino e as condições sociais que o produzem, criam saberes denominados ‘teorias práticas do professor’ ”. Nessa perspectiva, a ação do professor repercute em três dimensões: a profissional, a da prática social e a da prática política, sendo que o conhecimento produzido ganha visibilidade. Na concepção de Kenneth Zeichner (2000 apud CUNHA; PRADO, 2007, p. 274), “os professores elaboram teorias que sustentam a sua prática e constroem práticas que embasam teorias”.


    Como é possível observar, refletir e pesquisar são práticas que se complementam, mas são processos diferentes. Qual seria então a diferença entre eles? Dario Fiorentini (2004 apud CUNHA; PRADO, 2007) nos auxilia a compreender essa diferença salientando que a reflexão não é necessariamente pesquisa e ocupa-se da totalidade, levando em conta as várias perspectivas do fenômeno; já a pesquisa exige um processo reflexivo que demanda a delimitação do problema, que será estudado com maior profundidade. Portanto, a reflexão é pré-requisito para a pesquisa, mas a ela deverá ser acrescentada leitura e certo distanciamento do fenômeno a ser estudado, para poder analisá-lo e interpretá-lo. A pesquisa supõe uma intencionalidade, um sentido de direção, um objetivo que mobiliza a reflexão.


    Gostaríamos de concluir esse tópico com uma indicação de leitura que demonstra na prática como a ação do professor como pesquisador pode acontecer na sala de aula.
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      Em “Aprender a ensinar: uma lição de todo dia”, de Rosa Barros (apud CUNHA; PRADO, 2007), a autora fala da trajetória de uma professora alfabetizadora que procura construir uma prática consistente que leve em conta os saberes das crianças e as características dos saberes trabalhados com elas. A professora encontrou seu modo particular de pesquisa pelos registros, análises e sistematização de princípios, colocando como seus interlocutores aos alunos, pais, estagiários, colegas e teóricos. Sua hipótese de pesquisa foi: “Como ajustar a proposta pedagógica às necessidades e potencialidades de aprendizagem das crianças”.


      
        


        

      

    


    Portanto, é fundamental que os cursos de formação de professores visem, desde seus primórdios, à formação de docentes pesquisadores, refletivos, que tenham por hábito o registro das suas práticas e das suas vivências em sala de aula para poder analisá-las à luz da teoria.


    3 O saber e o fazer do educador: reinvenção da ação docente


    Vamos tratar aqui de um momento na formação do educador que consideramos que possibilita, dentre outros, a integração entre o saber e o fazer do educador: o estágio em educação infantil. O estágio permite aos educadores estabelecer um contato direto com a prática educativa e relacioná-la com os conhecimentos produzidos e sistematizados nas universidades. O estágio possibilita a reflexão e nos instiga a interrogar-nos sobre o que vemos e fazemos. É um espaço e um tempo que favorece a troca, o diálogo e a partilha com outros adultos e com as crianças. Cabe aqui retomar o conceito acima desenvolvido sobre a importância de manter certo distanciamento das cenas para poder olhar com esse “olhar próprio do estrangeiro”. O aluno estagiário está e, ao mesmo tempo, não está na situação. Isso quer dizer que ele age, mas ao mesmo tempo pode observar; está dentro e está fora – melhor dito, ocupa um espaço intermediário que lhe possibilita certo distanciamento da situação. Dessa forma, o futuro professor tem a oportunidade de refletir sobre a sua ação e a ação dos outros profissionais da instituição em que se encontra estagiando. De acordo com Adriana Broering (2008), o professor precisa educar o seu olhar, observar as falas, as interações entre criança e criança, entre criança e adulto, sendo o registro uma prática essencial, que dá suporte às suas observações e reflexões. Segundo Leila Gardini e Carolyn Edwards (2002, p. 152 apud BROERING, 2008, p. 121) “através da observação e da escuta atenta e cuidadosa às crianças, podemos encontrar uma forma de realmente enxergá-las e conhecê-las. Ao fazê-lo, tornamo-nos capazes de respeitá-las pelo que elas são e pelo que elas querem dizer”.


    A formação do professor envolve muito mais que o aprendizado de teorias e metodologias; envolve um encontro consigo mesmo, um autoconhecimento. Luciana Ostetto (apud OSTETTO, 2008) afirma a necessidade premente do professor, em seu processo de formação, de olhar para si, buscando conhecer-se. Segundo Broering (2008, p. 128) “o estágio [...] é abrir-se para a escuta do que ordinariamente nos escapa, é aventurar-se a ir além dos hábitos de pensar e fazer: a procura da própria voz, em busca de um caminho autêntico, singular”. Assim, um aspecto essencial da formação do professor é ampliar o foco da visão, mirando na diversidade para captar a singularidade de cada criança. É por meio do registro, seja pela escrita, por imagens ou elaboração de um portfólio, que ele poderá refletir sobre suas ações e sistematizar as experiências vivenciadas.


    Outro aspecto que merece destaque na formação do educador diz respeito à formação continuada. Segundo Cláudia de Almeida e Kátia Soares (2012), os conhecimentos não são eternos e imutáveis; pelo contrário, mudam à medida que as condições materiais da nossa existência se transformam. O educador não pode ficar por fora desse cenário – os conhecimentos mudam porque as pessoas mudam. Trata-se de um processo dialético em que o ser humano é transformado e, ao mesmo tempo, transforma os saberes e o modo de educar. A educação continuada é uma condição essencial para que a escola possa realizar sua função social de efetivação do processo de ensino-aprendizagem. As práticas precisam ser revistas e analisadas à luz das novas tendências pedagógicas e do profundo conhecimento das novas gerações que estão em processo desenvolvimento.


    Os processos de formação continuada podem ocorrer de diversas formas: cursos de especialização, de aperfeiçoamento, de extensão, entre outros. De acordo com Almeida e Soares (2012), todas essas possibilidades trazem oportunidades e limites que devem ser organizados na perspectiva de considerar a escola como o ponto de partida e de chegada. O espaço da instituição escolar também é um rico terreno para propiciar essa formação continuada, e o educador tem a oportunidade de se reinventar por meio do diálogo entre a teoria e a prática. Cabe aos gestores e demais membros da equipe escolar organizar situações e desenvolver estratégias formativas sistemáticas e coletivas que incentivem o estudo e a pesquisa.
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      Diante desse cenário, convido você a refletir sobre essas perguntas:


      Como essa formação continuada pode acontecer no espaço escolar? Você já passou por essa experiência? Ela lhe trouxe ganhos significativos?


      
        


        

      

    


    Trazemos aqui a proposta de Dermeval Saviani (1992 apud ALMEIDA; SOARES, 2012) e Soares (2007 apud ALMEIDA; SOARES, 2012) na perspectiva da pedagogia histórico-crítica: o ponto de partida é a vivência do professor no seu cotidiano da sala de aula, com seus alunos e demais colegas (prática social). A partir daí, o professor poderá realizar reflexões e levantar questionamentos a respeito da prática vivenciada (problematização), para logo identificar quais conhecimentos teóricos e métodos podem ser úteis para explicar e entender melhor essa realidade (instrumentalização). Assim, a partir desse saber construído coletivamente, o educador pode voltar para sala de aula ressignificando a sua ação e propondo mudanças qualitativas (nova prática social). Temos, então, os seguintes passos demonstrados na figura 1:


    
      Figura 1 – Os 4 passos
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      A pedagogia, na perspectiva histórico-crítica de Saviani, parte de práticas educativas baseadas na crítica às relações sociais estabelecidas e volta-se para um projeto de transformação social. Para conhecer mais sobre essa tendência pedagógica, consulte o capítulo 2 da obra de Almeida e Soares (2012), intitulado: “O papel do professor e sua formação em diferentes períodos da história da educação brasileira”.


      
        


        

      

    


    Almeida e Soares (2012), apontam que a ação refletiva do educador deve ser uma reflexão “teoricamente fundamentada” sobre a prática com um triplo sentido: radical, rigoroso e de conjunto. Radical, pois busca dirigir-se à raiz dos problemas; rigoroso, pois segue um planejamento e sistematização; e de conjunto, na medida em que é contextualizada, relacionando a parte com o todo.


    Concluindo esse tópico, gostaríamos de ressaltar o tripé da formação do educador na sociedade atual: a pesquisa, a reflexão e o autoconhecimento.


    4 O docente de educação infantil como parte da comunidade escolar


    Cabe destacar aqui o que entendemos por comunidade escolar. A comunidade escolar, num sentido amplo, envolve os professores, os alunos, a equipe gestora e todos os funcionários da escola que contribuem para o desenvolvimento da tarefa educativa. Também fazem parte da comunidade escolar todas as instâncias externas à escola, mas que direta o indiretamente participam do processo educativo: os familiares do aluno, as entidades sociais (como as unidades básicas de saúde, clubes, entre outras) e governo. Segundo Luck (2009 apud BRITO; SÍVERES, 2015), a participação da comunidade no contexto escolar pode ocorrer de diversas maneiras: de forma presencial, como expressão verbal e discussão, nas tomadas de decisões e na representação política. Para cada um desses tipos de participação, existem níveis diferentes de intensidade, a depender do tipo de relação que se estabelece.


    O primeiro passo para uma troca frutífera entre os membros da comunidade escolar reside no conhecimento que a escola deve ter da comunidade na qual está inserida e, inversamente, a participação dessa comunidade nos processos educacionais que acontecem dentro da escola. Podemos afirmar que, quanto mais engajada a comunidade está na escola, mais os processos e projetos gestados com a participação de todos acontecem de forma eficiente e eficaz. Essa troca é fundamental em todos os níveis da educação básica, porém, o nosso modo de ver é essencial na educação infantil, pensando que a escola é provavelmente o segundo espaço educativo do qual a criança faz parte na sua vida social recentemente iniciada, depois da família. E o professor possui um importantíssimo papel como mediador entre a escola e a família, pois é ele que está diretamente em contato com a criança.


    A Lei de Diretrizes e Bases nº 9394, de 1996, estabelece que a educação infantil deve acontecer complementando a ação da família, no sentido tanto do cuidar como do educar. Assim, afirma, em seu artigo nº 29: “A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996).


    O docente de educação infantil precisa se sentir membro da comunidade escolar, a fim de garantir essa articulação com a família, para que ações de ambos, escola e família, possam acontecer na mesma direção. De acordo com Tania Buchwitz (2016), a instituição infantil deve favorecer as trocas entre escola, família e criança, visando ao desenvolvimento da identidade da criança, assegurado por lei e efetivado pela participação da família nas questões escolares. A criança constrói sua noção de mundo e espaço por meio de suas interações com os adultos e com outras crianças.


    As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) referem-se à educação infantil como uma forma de compartilhar e complementar a educação e o cuidado das crianças com as famílias:


    
      Art. 7º– Na observância destas diretrizes, a proposta pedagógica da Educação Infantil deve garantir que elas cumpram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica: I – oferecendo condições e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos e sociais; II – assumindo a responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e cuidado das crianças com as famílias; III – possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes naturezas. (BRASIL, Resolução nº. 5, de 17 de dezembro de 2009)

    


    No seu artigo 8º, há o reforço da importância do diálogo e da escuta cotidiana das famílias, assim como a interlocução efetiva com a comunidade local, respeitando os seus saberes:


    
      Art. 8º [...] As propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil devem ter como objetivo garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças; § 1o Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem (...) III – a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a valorização de suas formas de organização; IV – o estabelecimento de uma relação efetiva com a comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática e a consideração dos saberes da comunidade. (BRASIL, Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009)

    


    É fundamental que os docentes de educação infantil proporcionem segurança aos pais dos seus alunos e conheçam as famílias, seus saberes e sua singularidade. Todos os profissionais que atuam na instituição escolar precisam criar vínculos de respeito, confiança e comprometimento ético (BUCHWITZ, 2016). Portanto, se faz necessário o respeito pelos diferentes valores, crenças e diversidades linguísticas e culturais das famílias. Acolher todas as famílias e os valores que a criança traz para a escola é essencial para construir pontes que conectem os alunos com o novo que a escola tem para oferecer. Partir dos recursos que cada aluno traz para a escola significa respeitá-los nas suas particularidades.


    É importante considerar que a instituição familiar sofreu importantes transformações nos dias atuais. Longe de ter um único modelo familiar, o clássico formato de pai, mãe e filhos, como era até o início do século passado, hoje existem diferentes modelos de família, e é importante que o educador esteja aberto para essas mudanças. Por exemplo, é bastante comum nos dias atuais que os avós participem da educação e cuidado dos seus netos e, em muitas situações, as crianças chegam a passar a maior parte do tempo na casa desses familiares. Muitas vezes os pais ficam ausentes e terminam se isentando do papel de formadores dos seus filhos. De acordo com Dante Donatelli (2006, p. 90 apud QUEIROZ, 2020, p. 41): “a escola se tornou depositária de muitas expectativas e deveres para os pais”. Sendo assim, em muitos casos, os pais começam a exigir da escola papéis que correspondem a eles mesmos, e a escola termina cedendo à vontade dos pais.


    A escola de educação infantil tem como um dos seus objetivos fundamentais desenvolver a autonomia das crianças, proporcionando para isso um ambiente seguro e sustentável. Também contribui para criar uma rotina que permita uma organização externa e interna em cada aluno – porém, de nada vale realizar esse trabalho sem uma parceria com a família, que precisa continuar desenvolvendo esses aspectos em casa. Mas como incentivar as famílias a colaborar nessa tarefa? Não cabe dúvida que o ponto de partida é o conhecimento: a família, os pais e responsáveis precisam conhecer e, quando possível, participar da rotina escolar e das outras atividades que são desenvolvidas na escola. Muitos recursos contribuem para isso, dentre eles o uso adequado da agenda escolar e a participação de pais e familiares em reuniões, festas e eventos organizados pela escola.
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      Como equilibrar os papéis da escola e da família e saber diferenciar o que compete a cada um?


      Esse é um dos grandes desafios do professor, principalmente do professor de educação infantil, pois são as crianças pequenas que mais dependem dos cuidados dos adultos.


      
        


        

      

    


    De acordo com Ana Cristina Moraes (2016), a participação das famílias na construção do Projeto Político Pedagógico, no regimento escolar e no conselho escolar estreita a relação família-escola, fazendo do espaço escolar um ambiente democrático. É fundamental planejar a melhor forma de aproximar as famílias do ambiente escolar – esse é o primeiro passo para conquistar a confiança da família, valorizando sua participação e pensando em formar parcerias simples, mas bem organizadas.


    Conforme Nelson Piletti (2004, p. 95) “o primeiro passo para uma interação positiva entre escola e comunidade é sem dúvida o conhecimento da própria comunidade por parte da escola”. E esse primeiro passo será dado na construção de um Projeto Político Pedagógico que parta de um aprofundado conhecimento da comunidade escolar.


    Considerações finais


    Neste capítulo, foram abordados conceitos que são fundamentais no processo de formação docente do educador. Uma formação que se considere integral deve reunir aspectos da teoria e prática da educação infantil, partindo da consideração da subjetividade do professor, que precisa forjar a sua identidade a partir do reconhecimento da atuação como alguém que ensina, mas também que aprende constantemente, reinventando a sua própria prática. Falamos da formação inicial e da formação continuada como pilares para uma efetiva atuação no contexto educacional. Abordamos algumas características da aprendizagem de adultos, tais como a experiência como ponto de partida e de chegada da aprendizagem, que sem dúvida irá dar significado à prática do professor e o direcionará para atingir os seus objetivos e a se identificar com a sua escolha. Um aspecto de fundamental importância na formação do educador é sua visão como alguém que está constantemente pesquisando a partir da sua prática, alguém que consegue olhar para além do cotidiano e capta a singularidade de cada aluno, de cada situação. A atuação do professor acontece sempre no coletivo, portanto, o seu ponto de partida será a sua prática social inicial, mediada pelo acesso ao conhecimento, com o intuito de produzir novas práticas sociais.


    Por último, sabemos que nenhuma ação educativa é isolada, principalmente quando se trata da educação de crianças; portanto, a participação da família é de fundamental importância. E essa participação precisa estar ancorada no Projeto Político Pedagógico como uma proposta democrática que integre a todos os envolvidos na comunidade escolar. O docente faz parte dessa comunidade e seu papel é fundamental, pois é ele que está em permanente contato com os familiares, principalmente aqueles que cuidam da criança. O ponto de partida é o reconhecimento de saberes e o respeito mútuo.


    Esse tema foi escolhido para iniciar essa obra porque temos plena convicção que é na formação docente que estão as bases de uma acertada ação educativa que nos possibilite avançar em direção a uma verdadeira educação de qualidade.
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